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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR E PROFISSIONAL


	INTERESSADO: Governo do Estado do Ceará

	EMENTA: Aprova a atuação da Universidade Estadual Vale do Acaraú-UVA, no Estado de Goiás e solicita ao Conselho de Educação daquele Estado autorização para que a referida Universidade  possa ofertar cursos de formação de professores para a educação básica, em território goiano.


	RELATORA:  Meirecele Calíope Leitinho    

 



	SPU Nº:  02418574-4


	PARECER Nº:  0027/2003   
	APROVADO EM:  15.01.2003


I – RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, Benedito Clayton Veras       Alcântara, mediante Processo Nº  02418574-4,encaminhou ao Presidente deste Conselho de Educação, Professor Marcondes Rosa de Sousa, cópia do Ofício        Nº 0216/2002, que responde ao Exmo Sr. Governador do Estado de Goiás, Marconi Ferreira Perillo Júnior, solicitação de implantação do Curso de Pedagogia, em Regime Especial, da Universidade Vale do Acaraú-Uva, naquele Estado.  

Em sua resposta, o Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará  afirma sua anuência ao pleito  formulado, ao mesmo tempo em que reafirma a necessidade      de interveniência  convergente, contendo, de um lado, as Universidades e, de outro, os Conselhos de  Estaduais de Educação; reafirma, também, que encaminhou o pleito ao Magnífico Reitor da Universidade Estadual Vale do Acaraú-UVA, Professor       José Teodoro Soares, e ao Presidente deste Conselho de Educação, Professor      Marcondes Rosa de Sousa, a fim de, constatada a viabilidade e a oportunidade do pleito, tomar as medidas cabíveis para a implantação do Programa Turmas do Curso de Pedagogia em Regime Especial, no Estado de Goiás.

Nomeada pelo presidente deste Conselho, para emitir parecer sobre a        solicitação acima mencionada, teço as seguintes considerações:

Este tipo de solicitação tem causado polêmica no âmbito das instituições      de ensino superior, quer aqui neste Estado, quer em outros Estados da Federação,  discutindo-se dois pontos essenciais para o entendimento da questão: a territorialidade e o regime de colaboração entre os Conselhos Estaduais de Educação e entre Instituições conveniadas; para alguns, a territorialidade se define a partir do geo-espaço educacional onde a Universidade tem sede e onde pode ministrar seus     cursos e desenvolver suas ações institucionais, podendo ampliar o seu raio de       atuação com cursos fora de sede, atendendo às exigências definidas nas resoluções do Conselho Nacional de Educação ou em legislação específica de cada Estado. Esta nos parece uma visão limitante, se considerarmos que, na realidade as IES   têm atuado fora de suas sedes, oferecendo serviços diversificados, sem qualquer restrição dos órgãos governamentais, sem fiscalização ou avaliação das exigências postas em legislação específica.

Portanto, nos parece oportuno apontar neste parecer uma compreensão mais alargada do conceito de territorialidade, quando se trata de oferta de cursos de  IES, em outro Estado, colocando-a nos limites do território nacional, sendo a        atuação das referidas Instituições pautada em normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação e/ou Conselhos Estaduais de Educação.

Depreendemos desta compreensão que qualquer IES que queira atuar fora do Estado, onde não tem sede, poderá fazê-lo, submetendo-se á legislação dos     territórios/Estados  onde desenvolverão suas ações institucionais.

Quanto ao regime de colaboração, podemos afirmar que é uma proposição menos polêmica, embora complexa na sua organização;  exige um pacto social,  idéia bastante difundida nos tempos atuais, no sentido de estabelecimento de           relações normatizadas, pactuadas e regidas por processos éticos, não podendo, em hipótese alguma, configurar-se como ações orientadas por interesses individuais e sim por interesses coletivos.

A idéia de colaboração encerra um conjunto de atividades e de ações que se traduzem em compartilhamento e definição de responsabilidade social, que só será possível na direção de objetivos comuns.

A discussão do regime de colaboração entre os Conselhos de Educação       deste país tem evoluído, estabelecendo-se mecanismos capazes de assegurar esse regime em termos das parcerias a serem estabelecidas, propiciando a realização de ações autorizadas pelos Conselhos acima mencionados.

A partir desta visão conceitual, é que apoiamos as decisões que tomaremos neste parecer, analisando a solicitação feita pelo Governador do Estado de Goiás á Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA, discutindo a qualidade dos serviços a serem prestados, bem como as exigências que deverão ser colocadas para a autorização solicitada; ou seja a implantação de turmas especiais do Curso de Pedagogia, em Regime Especial.

A nossa indicação é que não seja ofertada a Pedagogia,   em Regime Especial, e sim, outros cursos de Formação de Professores como por exemplo: Educação Infantil, Ensino Fundamental  da 1ª á 4ª série ou  da 5ª á 8ª, Educação Especial,  Ensino Médio, segundo a orientação do Conselho Nacional de Educação, Resolução Nº 01, de 18 de fevereiro de 2002. Esta indicação deve-se ao fato de os cursos de Pedagogia se encontrarem em estudo, sem que o objeto de formação seja claramente definida.

Ao ofertar os cursos indicados neste parecer, a Universidade Estadual Vale do Acaraú-UVA deverá definir com clareza a clientela a que se destina, explicando os  critérios,  principalmente quando se tratar de cursos para professores em exercício na rede de ensino. Há uma diferença significante entre cursos ofertados para professores e outros oferecidos a uma clientela oriunda de qualquer segmento      social, profissionalizado ou não.

Cada curso  a ser oferecido deverá pautar sua organização nas normas aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação para a formação de professores de educação básica, criando mecanismos de avaliação, inclusive externa, para assegurar um crescente e contínuo aperfeiçoamento deste importante segmento da formação de pessoal docente. 

Recomendamos que os cursos destinados à formação de professores da rede pública de ensino, deverão ser financiados pelos poderes públicos, quer                  Federal, Estadual ou Municipal ou partir de outras parcerias que apoiem a comunidade dos interessados.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


Este tipo de solicitação apóia-se no conceito de territorialidade e no regime de colaboração. A territorialidade, tal qual exposta neste parecer, abre espaço para a saída da Universidade Estadual Vale do Acaraú-UVA para atuar em outro Estado,  autorização que ela também recebeu do Supremo Tribunal de Justiça, culminando com o acórdão, publicado no Diário da Justiça Edição Nº 36, de 25 de fevereiro de 2002, que afirma:


EMENTA


ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA – ENSINO SUPERIOR CONVÊNIO ENTRE ESTADO MEMBRO E UNIVERSIDADE ESTADUAL.

1. Cabe aos Estados e Municípios organizarem o sistema  de ensino,        em regime de colaboração (CF/88, art. 211 e art. 8º da Lei de Diretrizes       e Bases da Educação Nacional).

2. Curso Especial de Pedagogia, aprovado pelo MEC e desenvolvido       por universidade estadual pode ser estendido aos Estados mediante convênio, sem ofensa à autonomia federativa.

3. É da alçada do Conselho Estadual de Educação e não do Conselho   Federal chancelar o convênio firmado na área educacional.

4. Segurança concedida.


ACÓRDÃO


Vistos, relatos e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas          taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder a segurança. Votaram com a         relatora os Ministros Francisco Falcão, Franciulli Neto, Laurita Vaz, Garcia Vieira. Francisco Peçanha  Martins e Humberto Gomes de Barros.

Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Paulo Medina.

Brasília/DF, 28 de novembro de 2001 (Data do julgamento).


Ampliando os argumentos do acórdão, o presidente deste  Conselho de Educação, Professor  Marcondes Rosa de Sousa, afirma, no Parecer Nº 0632/2002: 

O regime de colaboração, temo-nos batido, é preceito constitucional,        (Art. 211 da Constituição Federal) e legal, (Art. 8º da Lei Nº 9.394/96 – LDB), que se opera nos diferentes níveis e direções: vertical e colateral. E isso é o que tem se cristalizado, como jurisprudência, emitida por nossos tribunais.

Portanto, os fundamentos que apóiam a autorização para o desenvolvimento do Curso de Pedagogia, em Regime Especial, que é de Formação de Professores, é que nos permitem inferir que outros cursos desta natureza gozem das mesmas      prerrogativas. Não há, de fato, nenhuma legislação específica sobre a questão, a menos que sejam considerados cursos fora de sede, o que nos remete à legislação do Conselho Nacional de Educação.

III – VOTO DA RELATORA

Considerando o exposto e compreendendo que a Universidade Estadual Vale do Acaraú-UVA tem respaldo legal do Ministério Público e só poderá entrar institucionalmente em outro Estado se o Conselho de Educação local o permitir, o nosso  parecer é favorável à atuação daquela Universidade, no Estado de Goiás, nas seguintes condições:

a) seja solicitada ao Conselho de Educação de Goiás autorização para a entrada da Universidade Estadual Vale do Acaraú-UVA, no Estado, para ofertar cursos de formação de professores para  a educação básica;

b) que a oferta de Cursos Especiais seja orientada pelas determinações estabelecidas na Resolução Nº 01, de 18 de fevereiro de 2002, do        Conselho Nacional de Educação;

c) que a oferta do curso de Pedagogia, em Regime Especial, só seja       permitida após reorganização do seu Projeto Pedagógico, de acordo com as novas determinações das Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores e as Diretrizes Específicas para o Curso de Pedagogia a serem promulgadas pelo Conselho Nacional de Educação, ainda neste semestre, conforme  indicativos do Ministério da Educação e Cultura – MEC;

d) que a experiência seja acompanhada pelos dois Conselhos de Educação(Ceará e Goiás), ao longo do processo de planejamento, desenvolvimento e avaliação do Projeto.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA 

Processo aprovado pela Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Superior e Profissional do        Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 15 de janeiro de 2003.                         

MEIRECELE CALÍOPE LEITINHO

Relatora

EDGAR LINHARES LIMA

Vice - Presidente da Câmara

no  exercício  da Presidência            
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          MARCONDES ROSA DE SOUSA
                       Presidente do CEC     
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